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I PROJETO DE LEI
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01.-0198/1.995

Dispus' sobre o uso e manuseio de
fogos de artifícios e de
estampidos em geral no Município
de São Paulo, e dá outras
provid2ncias.

AAAA

Art. 2Q - Após a publicação dessa lei, a mesma
deverá -ser afixada em todos os estabelecimentos e postos de venda
e comercialização de fogos de artifícios e de estampido em geral,
local_izados no Município de São Paulo.
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A CMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO / decreta:

Art. 12 - O uso e manuseio de fogos de artifícios
e de estampido em geral, no Município de São Paulo, atenderá ao
disposto neste artigo:

I - Morteiros de até 0,2 gramas de pólvora e
rojbes de vara coloridos e sem estampido não podem ser queimados
a menos de 300 (trezentos) metros de hospitais, colégios,
repartiOes públicas, casas de fogos e postos de gasolina;

II - Fogos de artifício e estampido contendo mais
lek de 0,25 gramas e menos de 6 gramas de pólvora dependem de licença

especial para serem queimados em festa pública ou no perímetro
urbano;

III - É proibida a queima de fogos em lugares de
trãnsito -intenso ou com grande concentração de pessoas;

•

IV - A queima de fogos ruidosos só pode ser feita
das 6 horas às 22 horas; durante as festas juninas, o período se
estende até as 24 horas.

0 7 MAR 1995
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Art. 30 - O descumprimento dos dispositivos desta
lei implicará ao comerciante e ao usuário, na medida de suas
responsabilidades, imposição de multa no valor de 25 (vinte e
cinco) UFMs (Unidades Fiscais do Município), sendo que em caso de
reincid gincia o valor da multa duplicará.

Art. •2 - O Executivo regulamentará essa lei no
prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei
correrão por	 conta das dotaçbes orçamentárias próprias

leir suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das SesseSces O c) "ella (n.0 de. L555
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WADIH MUTRAN

Vereador
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JUSTIFICATIVA

As comemorações de São joão, em 1994,
01, deixaram mais de 300 (trezentos) feridos por fogos de artifício,

sendo que esse netmero cresceu brutalmente devido as comemoraçÕes
das vitórias do Brasil na Copa do Mundo.

É importante ressaltar, que na maioria
dos acidentes, as vitimas perdem partes dos membros, sendo que em
muitas vezes não se consegue uma reparação da perda.

Portanto, o intuito da propositura é
reoulamentar o uso e manuseio de fogos de artifício e de
estampido em geral, pois, de certa forma, esta iniciativa está
funcionando como um tipo de alerta e de orientação para a
população sobre os riscos e danos que os fogos de artifício podem
causar as pessoas que os utilizam de maneira erranea.

Por todo o exposto e por outras razões
que não escaparão ao descortino de nossos Ilustres Pares,
aguardo ao final a prosperidade do referido projeto de lei.

•

Ud.0522 liffermono mMogfficodaWSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	04 

19803	  1  95	 	 Adelina do processo n° 	 de 1995	 13	 Cal

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 13.03.95
Lei 11.232/92 PL. 19/95 e PL. 10/92.

r4F ,:•„, ("I 10096
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emi1s7,0 de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

E	 I	 /

Presidente da rAriírJislio de

Constituko e Justiça
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DA COMISSZO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI NP. 198/95.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadik Mutran, visa dispor sobre o uso e manuseio de fogos de
artifício em geral no município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss2ies Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta. ampara-Lse nos arts. 13, I e II, e
160, II, III e IV, da Le'i Orgânica do.-Município.

Pela Legalidade.

641a d'al.....;cwistituiSc) e justiça? -% 11195//	 03
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matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

Comiss7o, conforme disposto no art. 62 "caput", do Regimento

Interno.

Em, 001 /0	 Ç"'
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PARECER	 1 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
198/95.

•

411k

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran o
presente Projeto de Lei dispEie sobre o uso e manuseio de
fogos de artifício e de estampidos em geral, no município
de São Paulo.

A matéria regulamenta que morteiros até 0,2 gramas
de pólvora e roj3es de vara coloridos e sem estampido não
poderão ser queimados a menos de 300 metros de hospitais,
colégios e repartiçeies públicas, casas de fogos e postos
de gasolina. Os fogos de artifício e estampido contendo
mais de 0,25 gramas e menos de 6 gramas de pólvora
dependerão de licença especial para serem queimados em
festa pública ou no perímetro urbano. Proibe'a queima. de
fogos em lugares de trânsito intenso ou •com grande
concentração de pessoas e após às 22 horas, liberado até
24 horas no período das festas juninas.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer manifestando-se pela Legalidade, como
consta à fls. n2 06.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de
maioria simples para deliberação, .é dispensada a votação
em Plenário,	 cabendo tal prerrogativa at	 Comiss5es
Permanentes.	 .

Tendo em vista todo o exposto, nos "manifestamos
favoravelmente à matéria

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente em, joibíNÇ

e5S4,5Z/02f2K- President
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Folha n °  OC))  do pro.

COMISSÃO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA

PL n2 198/95

Tendo em vista a falta de tempo
•	 ;	 t‘'‘	 :;• 1.	 •,	 •	 ..;	 ,	 ,

hábil para estudos sobre. a matéria, e diante do
\

esgotamento do prazo regimental para elaboração de. _
:1(4

relatório, encaminho o presente 	 processo para

prosseguimento	 de	 sua	 tramitação,	 conforme

determina o art. 64, do Regimento Interno.

Em 10 de setembro de 1996.

Vereador_.L.Tdia Carrea
Presidente
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ANGELA BORDIN ANDREONI

Secretária

4,, nobre Vereador

Tara relatar
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PARECER N2 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 198/95
¡RELATÓRIO

_—

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa dispor sobre o uso e manuseio de fogos de arti-

fício e de estampidos em geralno Município de São Paulo.

A prapositura estabelece. 'distãncia mínima de queima de

• fogos de artifício e de estampido com relação a hospitais, colé-

gios, repartiçiies públicas, casas de fogos e postos de gasolina,

assim como determina que, cOnforme a ' quantidade de pólvora, haverá

necessidade de licença especial Para queima . 0e4esta:Pública ou no

perímetro urbano.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a

opor, vista que as despesas decorrentes de sua execução correrão

por conta de dataçiies orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de se-

tembro de 1996.•
Presidente -

Relatar



Sra. Secretária:

Folha o.* // 	do proc.:
.	 -

n'	 ige	 do 195.5.'

•

Encaminhe-se relatório.

Ademais, tendo em vista ausncia de manifestação de uma

das Comissí5es às quais foi distribuído o presente projeto, e con-

forme Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 21.06.94, pág.

50, Col. 1 g e 2g., determino a publicação dos pareceres de todas as

CDMi555 .6CS e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.
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VIVIANE	 PÓ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado comO folha n?

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regímen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ O f ?

Ass. Tecn.
itti\r(549."

LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

, DEPARTAMENTO
or: 1DOCUM NTAÇÃO E INFORMÁTICAsi. CAO ÉCN/CA DE ARQUIVO

Côo. wn
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VIVI ANE
Assistente TÉcn

À ATM - Sr. Assessor Chefe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n?(731 1 • ° 4 ci o 	 de ,9°6 -20 c;12 	 (a)

pnA PO
á e Direção t.

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

d/Maria Isabe	 opes Correa

Chefe de Seçao - Substituto
f

Maria Isabe

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.
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Vereador - PPB
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REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21195, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257/95, 275195,
304/95, 305/95, 315/95, •347/95, 367/95, 378/95, _386/95, 414/95,
475/95 1 520195, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641195, 643195, 644/95, 650/95, 651195, 735/95, 736/95,- 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224195, 1225/95, 1248/95, 1280195, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Saia das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

C.150. 0522
:ffiGNIlade ao aarviça gráfico da CM SF
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INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como :109m	 •  -

do processo n .  198 	 do 19 	 g	 a? 	 (a) 	 g;e-
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

-Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

t() I 0 I 2- '20 I

B	 Gtkir5E1	 MANkg--(59
Assessor Tec. egislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em n2f7 o 2.. /	 ?- 

Arquivado novamente em 02 ?. O 3 . 20c) I 
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
• 127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24195, 80/95, 197/95;198/95,
257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550/95; 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95,
1305195, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26196,

• 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97,3l97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97,
326/971, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97; 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97; 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97; 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1187/97, 45/98, 52/98,
91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98; 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 73'8/98,
739/98; 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 18/99, 24/99, 47/99, 61/99,
62/99, ''64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 91/99, 140/99, 147/99, 152/99,
191/99 4 194/99, 196/99, 203/99, 240/99 , 241/99, 261/99, 294/99, 295/99,

• 304/99; 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 365/99, 385/99,
391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 402/99, 410/99,
419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 484/99, 516/99,
527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 615/99, 617199, 628/99, 13/00, 14/00, 15/00,
16/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243100, 244/00,
286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00, 367/00, 398/00,
403/00 e 426/00

1
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PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° :82/93

pões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

CCM. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL LÊ sÃO PAULO

Papel para inforrnaçáo, rubricado corno folha nQ 	

do processo na 2 C7 	 de 19 q 	 23/ . O 5- / Rep:21 (a)

Josie 1e:43Eiero prEzeolta,
•	 .."." .901A "Nb,

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos assinalados para volta à tramitação.

22/5/2001

-
1 .31Rt58 ANDELMAN

Assessor -f\e. Legisl. Chefe
A .T.M.

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme 
o solicitado pelo RDS )3 — u-

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 2 30	 7-0c) r

aergic Remi:mero PilitREIPA •

.Aasistente Parlamentnt -RF 100.7M

CÓD. 0233
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inforrwtão rubricados sob

Em U",	 i„ Oç.
Ass:

INÁCIO
Agente de Ap. Legisiativo

RF 11.132



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 f	 q 8  de 2.1ç	 	 1OL/ O r  (a)

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
À SGP--33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bor
Subsecretária

SGP-2

n Andreoni
poio Legislativo



Segue(m) juntado(s), nesta
-iate, documento(s) tr. ' folha de

s •-•-• -macr o rubFicat:,, :: sob
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Ass:
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-,ANDoL wrj-T, L g'AS
Agente ci.' Apoio Legislativo

RF 10.913

eálnara fitecOala

1
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1 *	 1? Flid -71:-G5,

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

41110	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358197,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993197, 996/97, 1033/97144/97, 1185/97, 1187/97,
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/	 Agente de poio	 o8-r

F10.913
1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 	397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, '551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

‘114i;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.



Seguem juntado(s) nesta data,
documento(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
n°	

Em  oS / \	 eÀ

Lizia Os iro
Técnico Administrativo

RF 11.020



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAI PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo 0 °	 )Q-R  de 2:fctÇÇt	 OSt ok 	 ateect  (a) 	

Lizia Oshird
Técnico Administre:tivo

R.F 11,020

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

iptfrcf e—AIrTleidésrén
uldervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel	 ordin Andreoni
Secretár de Apoio Legislativo

SGP-2
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Adko:

Papel para informação, rubricado como folha n° 23
do processo 01-198 de 1995 16/01/2009

Lina A.
RM

)umauskas
27

CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 23/05/2001
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 23 fls.
O Funcionário

LinaW
. Gumauskas

_100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.



José Roberto toffera
AssÁstente Par;ementar

RF 100.702



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

!REQUERIMENTO

DEFERIDO
3 FEV 2009

* /7

PRESIDENTÉ

José Robila 1-erretraAssiatente ParlamentarRF 100, 702
13- RDS
13- 00008/2009

2r)

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367195, 386/95, 414/95, 475/95, 550195,
572195, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330195,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, .26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9,6,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368196, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 643ffl6.;E
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 '1
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,:;.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97 -, 330/97, 331/97, 357/97,-3S87:
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,$(

PROTOCOLO



roha n°	 PrOCee)

José) Robèi13-7-errZT
Assistente Parlamentar

FRF 100.702

das Sessõe,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18199, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240199, 241199,
294199, 295199, 304/99, 305199, 306199, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532199,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257108, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



Papel para informação, rubricado como folha n° e.)çe)

do processo n.° O 0l ' 	 de 20" felej	 li/ 02-- 10`1	 (a)

~aesemrea.mead.	

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

eG,/

Ângela BAndre.dni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 sacretárie,

Conforme sokitado pelo RDS N°. 	
I segue o presente expediente para volta à tramitação.

SS.04°33 e„1 vi i • o 2-- --7-•‘"o`

José Roberto l'.erreira

in
ssistente Parlamentar

RF 100.702

José Roberto i-erretra
As-sistente Parlamentar

RF 100.702
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.
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ÂNGELA BORI5NANDREONI
Societária de Apoio Legialativo

SOP-2
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Folha 7---72,

CM/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
S On ia M r, ? .'., ;"..s,
R e cl . 1 uo,...........:.....—;:j2t;,::,21

r

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 198/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação e www.planalto.qov.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal n°10.522, de 19 de julho de 2002, que extinguiu a UFIR, fruto da conversão da
Medida Provisória n° 2.176-79, de 23 de agosto de 2001.

- Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de segurança como
10.	 espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal.

- Lei n° 13.017, de 05 de julho de 2000, que dispõe sobre a proibição de fogos de artifício
por frequentadores de estádios, ginásios e praças esportivas.

- Lei n° 12.891, de 15 de outubro de 1999, que dispõe sobre o comércio de fogos de artifício
e de estampidos.

'.ei n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro de 1995 a
unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

- Projeto de Lei n° 285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 101/07, que consolida a legislação municipal sobre esporte, lazer e
recreação. •

- Projeto de Lei n° 10/07, que dispõe sobre a responsabilização de empresas por danos
causados por venda de fogos de artifício à criança e adolescentes.

- Projeto de Lei n° 260/99, que dispõe sobre a comercialização de armas de fogo no
Município de São Paulo.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 14 de julho de 2009.

Ana Paula Ferreira dos Santos
Procuradora Legislativa

OAB/SP 274.894

Márcella Falbo qiacajlia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

1-n (9

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Mensagem de veto
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de
agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no
valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 32 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

Brasília, 19 de julho de 2002; 181 2 da Independência e 1142 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.2002



Page 1 of 1

(1,
\ '1 L(

...

página 1 de 1

~ffla INICIO DA PAGIN A

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

leis - Resultado página 1

ene
Base de dados : legis

Pesquisa : 14'492

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1

seleciona

ÉS para imprimir

legis
Titulo: LEI N o 14.492 31/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial

do Poder Público Municipal.
Projeto: Projeto de Lei N o 410/2007 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel

Entre uma ou mais palavras

14.492

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/7/2009



LEI N0 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n 0 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - P5B)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2 0 A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3 0 A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas,
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários,
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 40 Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade.
Art. 50 Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 60 Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora
impostos.
Art. 70 Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora
mencionados.

L14492.doc



Art. 80 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de 'julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•

•
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LEI N o 13.017, 5 DE JULHO DE 2000	 0014 1,-•r
(Projeto de Lei n°596/97, do Vereador Ivo Morganti - PMDB) 	 ki I	 ,

Foi-r ,:s, ' A
Dispõe sobre a proibição de fogos de artifício por freqüer4dble,tie,:•:e'Stásiios,...
ginásios e praças esportivas.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de artifício de qualquer
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de
competições esportivas.
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo os
profissionais de empresas especializadas contratados para a exibição de
espetáculos pirotécnicos.
Art. 20 - O descumprimento das disposições desta lei acarretará ao infrator a
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de
multa de 100 (cem) UFIRS - Unidade Fiscal de Referência - dobrada na
reincidência.
Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a
partir da sua publicação.
Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2000, 447 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
FAUSTO EDUARDDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal

•
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LEI N o 12.891, 15 DE OUTUBRO DE 1999
(Projeto de Lei n o 520/96, do Vereador Toninho Paiva - PFL),

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 1999,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao comércio de fogos
de artifício e de estampido, mesmo que não seja esta a sua principal atividade, fica
sujeito a prévia licença expedida pelo órgão.
Art. 2o - De acordo com a característica e natureza do estabelecimento serão
expedidas as seguintes licenças:
I - Licença provisória - comércio varejista - com prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, destinada a estabelecimento varejista situado em barracas, com dimensões de
4,00 x 3,00 metros fabricadas, em chapas de alumínio, flandres, ou outro material
equivalente, telhados em cimento amianto ou alumínio, situadas em terreno baldio,
com frentes voltadas para rua;
II - Licença anual - comércio varejista - destinada a estabelecimento varejista
situado em lojas, armazéns ou garagens, construídas em alvenaria ou material
equivalente, com ou sem pavimentos, desde que os superiores sejam utilizados
para fins comerciais e as lojas divisórias sejam de concreto armado;
III - Licença anual - comércio atacadista - destinada a estabelecimento atacadista
situada em lojas, galpões ou armazéns, construídos em terrenos com pelo menos
5.000 m 2 (cinco mil metros quadrados) afastadas no mínimo 50 (cinqüenta) metros
de rodovias, ferrovias e de outras edificações, e a 150 (cento e cinqüenta) metros
de distância de equipamentos ou materiais inflamáveis e explosivos, terminais de
abastecimento de gás, postos de combustíveis e indústrias de fogos.
Art. 3 0 - O pedido de licença de localização e funcionamento deverá ser requerido
até 15 (quinze) dias antes da instalação do estabelecimento, através do modelo
padrão acompanhado dos seguintes documentos:
I - Laudo de vistoria prévia, assinado por um engenheiro químico, fornecido pela
Associação Brasileira de Pirotecnia (ASSOBRAPI);
II - Alvará da Divisão de Produtos Controlados, da Secretaria de Segurança Pública
do Estado de São Paulo. Tal alvará, no início do processo, poderá ser substituído
pelo protocolo onde deverá estar claro que a licença municipal fica condicionada à
sua expedição;
III - Cópia xerográfica do aviso recibo do IPTU do imóvel a ser vistoriado;
IV - Carteira de aptidão profissional, fornecida pela ASSOBRAPI, atestando que o
comerciante e os funcionários fizeram um curso teórico e prático, estando
habilitados para o comércio de fogos no Município de São Paulo.
Art. 4o - Antes da concessão do alvará de funcionamento o imóvel deverá ser
vistoriado pelo órgão competente do Executivo, que se manifestará
conclusivamente sobre as condições do local no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis. O ...-
Art. 50 - Para os casos previstos no art. 2 0 , itens I e II deverá ser verificado:
I - Se a edificação é construída em alvenaria ou se, no caso de barracas, elas se
encontram nos padrões de aparência exigidos;
II - Se as instalações para o armazenamento de exposição dos produtos são de aço
ou outro material não inflamável;
III - Se o imóvel está dotado de sistema de prevenção de incêndio, de acordo com
a legislação em vigor, devendo para tanto:
a) possuir um extintor de incêndio para cada 10 m 2 (dez metros quadrados) de
área construída, podendo ser de água pressurizada, espuma mecânica ou pó
químico;
b) ter instalado, junto ao quadro de força um extintor de incêndio de CO2 ou pó
químico;
c) apresentar os extintores devidamente carregados, com a validade de carga e
selo ABNT, mantendo no local a nota fiscal de compra e recarga;
d) ter sistema de fiação elétrica totalmente embutido em conduítes.

-

Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampidos,e'..da, outras
providências.
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Parágrafo único - Só poderão ser instalados em edificações cujas condi~dlifc , la§ s.
estejam devidamente regularizadas perante a municipalidade, exckâprIfeita) VJ
barracas mencionadas no Inciso I do artigo 20.
Art. 60 - Após a manifestação a que se refere o art. 4 0 e antes da expedição do
alvará, o proprietário do estabelecimento deverá apresentar no prazo de 72
(setenta e duas) horas, o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização de
Localização, Instalação e Funcionamento, nos termos de legislação em vigor.
Art. 70 - Não serão concedidas licenças em quaisquer dos casos se o imóvel estiver
localizado em zona estritamente residencial (Z1) ou situados a menos de 100
metros dos seguintes locais:
a) postos de gasolina e de combustíveis em geral, depósitos de outros explosivos,
inflamáveis e terminais de beneficiamento de gás;
b)estabelecimentos de ensino, de quaisquer níveis;
c) hospitais, maternidades, prontos-socorros e similares, desde que estes
estabelecimentos mantenham internações;
d) cinemas, teatros, casas de espetáculos, exceto boates;
e) repartições púbicas dos governos federal, estadual e municipal.
Art. 8 0 - Não serão concedidas licenças nos seguintes casos:
I - Para empresas que comercializam outros explosivos, inflamáveis e combustíveis,
não se considerando como tal os papeis, plásticos, ácidos, madeiras, e afins, desde
que, dentro do estabelecimento, seja montada uma seção anexa separada;
II - Para lojas de artigos religiosos, umbanda, armas, munições e demais que
comercializem com pólvora de caça e/ou rituais;
III - Para comércio, em imóveis estritamente residenciais.
Art. 9 0 - Os estabelecimentos que se trata esta lei deverão obedecer os seguintes
critérios, dentro do local de comercialização dos fogos:
I - Fica vedada a manipulação de fogos a granel e desembalados diretamente em
caixas de papelão de grande porte;
II - Ficam vedadas as manipulações, embalagens, montagens, desmontagens,
desmanches ou alterações das características iniciais de fabricação;
III -Os produtos somente poderão ser comercializados em suas embalagens
originais, com quantidades mínimas, vedada a comercialização de produtos
unitários retirados de dentro das embalagens;
IV - Fica proibido o ato de fumar no estabelecimento, seja por funcionários,
vendedores e clientes, devendo ser afixada placa alusiva à proibição;
V - Fica proibido acender veias, manter fogões de qualquer tipo, fogareiros,
aquecedores e quaisquer outros objetos que possam provocar chamas ou faíscas.
Art. 10 - Em qualquer tipo de estabelecimento que comercialize fogos, os estoques
não poderão ocupar mais de 40% (quarenta por cento) do volume do imóvel.
Art. 11 - As lojas e barracas, para comercialização no varejo, somente poderão
manter o estoque máximo de 10% (dez por cento) entre bombas de riscar e rojões
de vara e 30% (trinta por cento) dos demais artigos, devido à menor periculosidade
destes, observando-se o seguinte:
I - Deverá ser destinado o máximo de 10% (dez por cento) da área cúbica do
imóvel, para a manutenção e estocagem de bombas de riscar, foguetes de vara,
foguetes canos curtos, girândulas, cometinhas e similares, não podendo ultrapassar
de 10 m 3 (dez metros cúbicos) da área, seja de que tamanho for o imóvel;
II - Deverá ser destinado o máximo de 30% (trinta por cento) da área cúbica do
imóvel, para os demais artigos pirotécnicos, por serem de menor periculosidade,
não podendo ultrapassar de 20 m 3 (vinte metros cúbicos) da área da venda, seja
de que tamanho for o imóvel;
III - A soma dos itens I e II serão no máximo de 40% (quarenta por cento) da área
cúbica do imóvel, não podendo exceder de 30 m 3 (trinta metros cúbicos) totais,
seja de que tamanho for o imóvel, ficando compreendido que os produtos
constantes do item I não podem ser superiores a 10% (dez por cento) ou a 10 m3
(dez metros cúbicos);
IV - As bombas de riscar deverão ser embaladas em caixas de 10 peças, estas
acondicionadas em "displays", contendo 50 caixas de 10 peças e os "displays", em
uma caixa de papelão ondulado, contendo no máximo 6 "displays"; perfazendo 3
embalagens para este produto, cuja menor quantidade permitida para
comercialização é a caixa contendo 10 peças;



V - Os foguetes de vara deverão ser embalados em caixas com o...rnáximode
dúzias, e estas em uma segunda, contendo 5 caixas de 2 dúzie;ecuja-nmepor
quantidade que pode ser comercializada é a caixa contendo 2 dúzias;
VI - Os foguetes de canos curtos deverão ser embalados em caixas contendo o
máximo de 10 dúzias de peças, devendo estas ser acondicionadas em outra,
contendo 5 caixas de 10 dúzias, cuja comercialização mínima permitida será a caixa
com10 dúzias;
VII - Os cometinhas e similares deverão ser embalados em caixas com o máximo
de 5 dúzias, sendo estas acondicionadas com outras, contendo 50 caixas com 5
dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa com 5 dúzias;
VIII - As girândulas e mini-shows deverão ser embaladas em caixas contendo o
máximo de 10 peças e somente poderão ser retiradas das caixas no momento da
venda, salvose, além da caixa maior, elas estiverem também embaladas em caixas
individuais, condição em que poderá ser exposta e comercializada individualmente.
Art. 12 - Nenhum estabelecimento que comercialize fogos, no varejo ou atacado,
poderá manter os artigos utilizados em shows pirotécnicos, de qualquer calibre,
fora dos tubos propulsores, observando-se as seguintes normas:
I - Estes artigos somente poderão ser comercializados diretamente entre as
indústrias e os consumidores finais, mas desde que as queimas sejam de
responsabilidade de pessoal técnico que possua a carteira de Cabo Pirotécnico
(Blaster), provando a capacitação técnico-profissional do elemento;
II - Em caso de dúvida, a fiscalização poderá apreender exemplares para análise
pelo pessoal técnico da Delegacia de Produtos Controlados, da Secretaria da
Segurança Pública do Estado de São Paulo.
Art. 13 - O descumprinnento dos dispositivos desta lei acarretará aos infratores a
aplicação de multa variável até 1.000 UFIR's de acordo com a gravidade da infração
[VETADO].
Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente a Lei n o 11.233, de 22 de julho de 1992.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 1999,446° da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de outubro de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N 0 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1° de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N 0 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n 0 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n 0 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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LEI N 2 11.960 , DE	 29 DE MEDREM' DE 1995 •
Altera 'a legislação 'relativa ao Imposto•
Predial e Territorial Urbano e as Taxas
de Limpeza Pública,.e'de Conservação de
Vias e Logradouros Publicou, extingue, a
partir de 12 de janeiro de 1996, a Unida-
de de. Valor Fiscal do-Mi:M.4)i° de Sao
Paulo - UFM, e da outras providencias.

PAULO. MALUF,_Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando
das atribuiçoes que lheeão conferidas por lei.
Faz saber que a Camara 'Municipal, em sessão' de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo - a seguinte lei:

Art. 10 - o artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com-aealteraçõet introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27. de dezembro de 1993^, passa a
vigorar com a-seguinte redação:

.	 • •	 'Arp",-87 - A taxa calcula-se:
Z - Tratándo-se de' prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização,, na se-
guinte Conformidade: •

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:.

susannsÃo DA ZONA URBANA ,	 VALOR ANUAL POR 742

	

CONSTRUI DO	 DA mime)

ib)-nos demais casos:-

SUBDIVISÃO na ZONA URBANA

além da

VALOR-ANUAL PORS°
CONSTRUÍDO .0 DanriR)

630,55
. •	 -	 320.,28

170,14;
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II - Tratando-se de terreno, em função de
sua localização e área, na seguinte conformidade: .

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA	 •,VALOR ANUAL PORM° DE
• TERRENO (% DA MIN).

l a 90,07 .
2 a	*	 50,04'

além da	 2e	 20,01.	 .
•

,Parágz~:„único A taxa,'calculada'nos
termos deste artigo, não poderá.ser, inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais de ReferênciaUFIR; cor:Siderado para
efeito desse piso , o valor dessa unidade a 1 0 de janeiro
do exercício a que corrresponda o lançamento.

Art. 20 - Ficam isentos do Imposto Pre-
dial e das Taxas de. Conservação de Vias - e Logradouros
Públicos e deLimpeZaPúbliCa, no exercício de .1996,'-os
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan-
temente Como' residência, 'cotirea construída ' de 'até
90,90 m,2...(noventa,metros.quadrados).e padrões A, B ou C,
doe tipos* 1:Ou . 2 da Tabela V, aneXeã Lei no 10 -.235, de
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal, para -o exer-
cício,. seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito
mil reais).

30_ Fica.conéedido,-para,'O-extirci-
cio de,1996,. descontode,.,R$ . ',18,00ar00.-(4eioito mil
reaiS), :e0bre o valor venal-deiMóVeis construídos, 'Uti-
lízados exclugiva,,ou-,predominantemente . como ,residência,
com área construída de até 90,00 m2 (noventa metros qua-
drados) e padrões A;. -B dos» tipos 1 Ou 2 da Tabela
V, anexerà Lei no 10.235, de 1.6 de dezembro de 1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4 0 - Ficam s atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta'lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei n o 10.235, de 16 de dezembro de 1966,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711',
.de),de,:degembro.de,994,4provedos os valores un44-
rios de metro quadrado de terrena , Contidos na Lietagem
de Valores 'constantes do'AnexoIl-,, desta" fél,» eserem
considerados para o lançamento' dos Impostos -predial e
Territoriar , Urbano relativo ao exerdicio -de996', na
forma prevista na 1:egislação especifica.



Art. 5 0 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

.5 . 10 - Em todos .08 dispositivos da legis-.
lação -tributária municipal onde figura a Unidade de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, 'a partir de I° de janeiro de 1956, em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal .federal que, a qualquer tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .

5 2° - Sem prejuízo da substituição pre-
vista no 5 1 0 deste artigo, quando,a,expressão,monetária
dos tributos, multas tributárias, ' multas moratórias,
alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
'quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de
1° de janeiro de 1996.

Art. 6 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a'partir de
l o ,.de janeiro de 1996, revogadas- as disposições em
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 3 0 e 4 0 da Lei
no 11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a-redação que
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28 de dezembro
de 1993. •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO •PAULO, aos 29 de dezedno
de 1995, 4429 da-fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA BERMAN.SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria-dos . Negiácios jurídicos
GILBERTO SIM . ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretãrio
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTÉR, Respondendo pelo Expediente da .Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro	 de1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

ANEXO . I DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

• TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRWAO".

TIPO-PADRÃO	 VAU/R-RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS

1 .A.	 128,82	 •	 4-A	 186,41

1-11	 .	 174,28	 4-B	 261,10
1-C	 .231,85	 4-C	 415,89
1-1) .	 340,99	 4-1)	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96

2-A	 136,38	 5-B.	 . 189,43
•2-B	 181,84	 . 5-C	 250,05

2-C	 293,58	 5-D	 371,30
• 2-1)	 440,36	 .	 5-E .	 560,76
2-E.	 600,19 .	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 .	 • 6-11	 181,84
3-B	 166,70	 6-C	 280.38
3-C	 245,52	 6-1)	 439,50
3-1:1	 348,56	 .



dz
g

62:41‹

70:3

FOrtla rs'

•Proze.:Ate.') =1"

PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB)
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes,
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder
público, no território do Município de São Paulo.

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas
previstas em leis especiais.

Art. 20 É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos
preceitos deste Código.

Art. 3 0 São princípios informadores das normas deste Código:
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço

público;
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei;
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na

interpretação e aplicação desta lei;
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de

uso e fruição;
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria;
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e
ao meio ambiente urbano.

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço
público.

Art. 40 As posturas de que trata o artigo 1 0 regulam:
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro

público;
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse
público.

Art. 50 A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código.

TÍTULO II
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 60 São logradouros públicos, para efeitos desta Lei:
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e

alamedas;
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas;
III- as praças;



1. 9c;)
Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas

concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como
lixo domiciliar sujeito à coleta própria.

Capítulo V
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em
Lei.

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cornetas ou de outros sinais
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus
produtos e que perturbem a vizinhança;

Art. 30. É expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos,
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou
projetem.

Capítulo VI
Da Poluição das Águas
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado:
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem
obediência a regulamentos municipais;

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais;
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a
poluição das águas.

Capítulo VII
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio

conspurcar monumento ou edificação público ou particular.
TÍTULO III
DA ORDEM PÚBLICA
Capítulo I
Da Tranqüilidade Pública
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições
da legislação municipal.

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e
permanência de pedestres ou veículos.

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora,
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário,
devidamente justificada.
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PROJETO DE LEI 01-0101/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto,
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal sobre esporte, lazer e recreação e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
INTRODUÇÃO
Art. 1 0 Esta Lei consolida a legislação municipal sobre esporte, lazer e recreação

no âmbito do Município de São Paulo.
CAPITULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
Art. 20 Fica instituído junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação

- SEME, O Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação destinado a apoiar e
suportar financeiramente projetos de natureza esportiva, de lazer e de recreação.

Parágrafo único. O Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação terá
contabilidade própria, vinculada à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação,
que registrará todos os atos a ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o
balanço financeiro à parte.

Art. 3 0 Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação:
I - dotação orçamentária própria;
II - créditos suplementares a ele destinados;
III - o retorno e resultados de suas aplicações;
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;
V - contribuições ou doações de outras origens;
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a

programas esportivos;
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos;
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de

administração indireta do município;
IX - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de

uso das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas;
X - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta

da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XI - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de

administração direta da Secretaria;
XII - os patrocínios recolhidos;
XIII - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria;
XIV - acordos, contratos, consórcios e convênios;
XV - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas.
Art. 40 Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão

depositados em conta-corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a

movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes.
Art. 50 Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão

aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades
esportivas e recreativas no Município de São Paulo.

§ 1 0 Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos
Clubes da Comunidade desde que estas ações se destinem aos objetivos relacionados
no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo 60.

§ 20 Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na
melhoria da qualidade de vida dos munícipes.

PL0101-2007.doc



Art. 82. O infrator deverá ser multado em R$ 810,08 (oitocentos e dez reais e
oito centavos), em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 dias.

Art. 83. As unidades esportivas municipais deverão ser adequadas à prática de
esportes, recreação e lazer por parte dos portadores de deficiência, idosos e gestantes.

Art. 84. É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol
e conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos
eventos esportivos e durante os mesmos.

§ 1 0 Será permitida a comercialização de cerveja somente no final dos eventos.
§ 20 É permitida a comercialização de bebidas não alcoólicas antes, durante e

após os eventos.
Art. 85. A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos

deverá ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 86. O descumprimento ao disposto nos artigos 84 e 85 sujeitará o infrator à

multa de R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais e trinta centavos) e
no fechamento administrativo do estabelecimento comercial por 30 dias, aplicada em
dobro nas reincidências.

Art. 87. Ficam proibidos o porte ou a utilização de fogos de artifício de qualquer
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de
competições esportivas.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo
os profissionais de empresas especializadas contratadas para a exibição de espetáculos
pirotécnicos.

Art. 88. O descumprimento do disposto no artigo anterior acarretará ao infrator a
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de multa
de R$ 169,83 (cento e sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), dobrada na
reincidência.

CAPÍTULO XXIII
DO FUNCIONAMENTO DE ACADEMIAS DE GINÁSTICA, DE ESPORTE E AFINS
Art. 89. As academias de esporte, ginástica e atividades físicas congêneres

somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um
professor de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados pelas
federações estaduais específicas.

Art. 90. As atividades físico-desportivas a serem desenvolvidas no âmbito das
entidades a que se refere o artigo anterior deverão ser precedidas de exame médico
correspondente para tais práticas.

CAPÍTULO XXIV
DO PATROCÍNIO DE CLUBES DA COMUNIDADE - BALNEÁRIOS, MINI-

BALNEÁRIOS, ESCOLAS E CENTROS EDUCACIONAIS DO MUNICÍPIO POR EMPRESAS.
Art. 91. A Prefeitura do Município poderá firmar convênios com empresas

particulares para o fornecimento de bens e serviços aos Clubes da Comunidade -
balneários, mini-balneários, escolas e centros educacionais do Município por empresas,
em troca do direito de uso dos muros e fachadas desses prédios para exposição de
publicidade comercial dessas empresas.

Parágrafo único. A exposição de publicidade referida no "caput" obedecerá à
legislação aplicável.

Art. 92. Os contratos serão firmados individualmente pelos diretores das
unidades da rede de ensino e dos Clubes da Comunidade, depois de processo regular
de licitação.

Art. 93. Os bens e serviços fornecidos às escolas e Clubes da Comunidade devem
ser compatíveis com as finalidades dessas instituições, vedada a contratação com
fabricantes de cigarros, bebidas alcoólicas e outros que possam prejudicar a formação
física e intelectual dos freqüentadores.

PL0101-2007.doc
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Dispõe sobre a responsabilização de

empresas por danos causados . por venda de

fogos de artifícios à criança e adolescentes,

e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica proibido a venda de produtos de fogos de artifícios para crianças e

adolescentes nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente,

responsabilizando-se as empresas, que efetuaram á venda sem respeitar a

legislação vigente, por danos causados pela venda de fogos de artifícios à

criança e adolescentes na Cidade de São Paulo, nos termos do Código de

Defesa do Consumidor, bem como, os fabricantes que . disponibilizaram esse

produto para empresa que não efetua controle de suas vendas, aplicando a

Prefeitura de São Paulo as sanções cabíveis no âmbito do Município de São

Paulo.	 -	 •

Art. 2° — A Prefeitura de São Paulo cancelará a Licença de Funcionamento do

Estabelecimento Comercial assim que ficar confirmado a responsabilidade da

Empresa mediante ação fiscalizatória de seus órgãos de fiscalização ou por

recebimento de denúncia fundamentada em Boletim de Ocorrência, Laudo

CCM. 0561
Imfflefflo na ~MO eranile 11 CNP.
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Médico e as comprovações de aquisição de fogos de artificidé pela crian
adolescente em questão.

Parágrafo único - A Prefeitura de São Paulo adotará todas as medidas
administrativas previstas em Lei de punição da empresa, informará as
autoridades policiais, cientificará o Ministério Público para as providências civis

4111	
e penais cabíveis.

Art. 30 — Crianças e Adolescentes vítimas de lesões, queimaduras ou perda de
membros do corpo terão atendimento garantido e preferencial nos Hospitais do
Município de São Paulo, devendo as despesas de tratamento serem arcadas
pela Prefeitura de São Paulo e reembolsadas pela Empresa que efetuou venda
irregular de produtos de fogos de artifícios para crianças e adolescentes nos
termos do ECA.

•	
Art. 40 — A multa por venda de fogos de artificio à crianças e adolescentes sem
respeito à legislação vigente será de R$ 5.000,00 (cinco) mil Reais, corrigos
anualmente pelo IPCA. A cada reincidência será dobrado o valor da multa a ser

/). aplicada.

Art. 50 — O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

~seu me ~h* •01~ Oh CAIS".
CÓD. 0581



Sala das Sessões, 26 de de

Vereador/PT / CMSP.
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Art. 7° -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogãdas as
disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa responsabilizar as empresas que efetuam venda
de fogos de artifício para criança e adolescente sem respeitar a legislação
vigente. Pelo fato da criança e adolescente não conhecer dos riscos que os
fogos de artifício representam, muitas vezes, no manuseio deles sofrem
queimaduras, mutilações, ferimentos gravíssimos, em certos casos,
provocando sua impossibilidade de exercer atividades profissionais quando

atigirem a vida adulta.

Essas empresas precisam sofrer punições severas para ' que possam adotar
procedimentos no controle de vendas destes produtos. Este projeto visa
complementar a legislação vigente para que haja mais instrumentos para coibir
as empresas a efetuarem venda a criança e adolescente, razões que justificam
a apresentação do Projeto e que certamente contará com o apoio dos
Membros do Poder Legislativo do Município de São Paulo.

CÓD. 0561
1.1.UNN N	 9•11111, 46 OMS/.



A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

ãffiara AuzicOal ale 5&'áwo Atai
• 01	 PL

PROJETO DE LEI 01.-026011999

"Dispõe sobre comercialização de armas
de fogo no Município da Capital e dá
outras providências.

• Art. 1° - O Município não concederá alvará de
funcionamento a estabelecimento comercial ou industrial que se destine à
fabricação ou venda de armas de fogo ou fogos de artifício e munições de
qualquer calibre.

Art. 2° - Ficam revogadas as atuais licenças
concedidas para comercialização ou fabricação de tais produtos.

Parágrafo único - Os estabelecimentos que, na
data da publicação da presente lei, já portarem autorização de
funcionamento terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
suspenderem suas atividades, sob pena de, se não o fizerem, serem

go sumariamente cerrados, proibida sua habilitação para qualquer outra
atividade.

Art. 30 - Fica vedada a comercialização, para
menores de 18 anos, de armas com disparo acionado a ar comprimido ou
gás de qualquer espécie.

Parágrafo único - O estabelecimento que
descumprir o que estabelece o presente artigo se sujeitará à multa de
1.000 (Hum mil) UFIRs, aplicável em dôbro na reincidência.
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Exceto quando destinadús- iunidades'deju
segurança pública, militares ou policiais, fica proibida a descarga de
armas e munições no território do município.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de junho de 1999.
•

JOSÉ oLimpio S. MORAES
Vereador

J.0./v1

•
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

de 1995  	, 	02 j  01 	2013 	(a) 

o9 

RA NIUNICIPAL DE 

PAULO 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no adi. • 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/0112 3. 

Jader 
Su 

to Pi enta 
rvi or - SGP.21 

10.860 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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Ne 
Adria de França Silva 

Consutt Téc. Legisl. - Bibliotecário 
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Arquivo Geral - SGP-33 
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DEFERIDO 
2013 

Senhor Presidente, 

CAMARA 1111ÚNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

affemanuaquaasnatnamt  

Folh n 5 	dc.) Processo n 

o 	1 	 qqc( 

aloamaarboutueantwcw.....
010100..manome,..004monáneeN  

Lutas 
RF 14.234 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do 

retorno à tramitação das proposições de minha 

Regimento Interno, o 

autoria elencadas abaixo: 

PRESIDENTE 

Alves Sob:, 
tiva 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

PDL 52 / 1.994 PL 305! 1.995 PL 461 /1.996 PL 886! 1.997 PL 203 / 1.999 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 11.999 
PL 477 / 1.993 PL 34711.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 
PL 590 /1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618! 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642! 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 

#. 883 / 1.993 
884/ 1.993 

PL 520 / 1.995 
PL 521 /1.995 

PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 

P191 / 1.998 
P192/ 1.998 

PL 305 / 1.999 
PL 30611.999 

L 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 /1.999 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 22211.998 PL 348 / 1.999 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237! 1.998 P1349 / 1.999 . 
PL 138/ 1.994 PL 64311.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 
PL 157/ 1.994 PL 650! 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 
PL 169 / 1.994 P1651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 P1391 / 1.999 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 P1505 / 1.998 PL 393 / 1.999 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 11.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 
PL 192 / 1.994 PL 741! 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 
PL 25511.994 PL 742 / 1.995 PL 9311.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 
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PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 P1330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 11.999 
P1489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729! 1.998 P1532 /1.999 
P1531 / 1.994 PL 1.312 11.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 P1569 /1.999 
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At 546/ 1.994 PL 1.42411.995 PL 471 /1.997 PL 764 11.998 PL 13/2.000 
W. 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 •  pL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 11.997 PL 18! 1.999 PL 34/2.000 
PL 570 / 1.994 P1221 11.996 PL 688 / 1.997 PL 24 11.999 PL 49 / 2.000 
PL 592 / 1.994 PL 223! 1.996 PL 690 11.997 PL 47! 1.999 PL 160 / 2.000 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 11.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 69311.997 P164! 1.999 PL 243 / 2.000 
PL 23 /1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 7711.999 P1286 / 2.000 
PL 2411.995 PL 351 / 1.996 PL 72811.997 P178/ 1.999 P1289 / 2.000 
PL 79 /1.995 PL 368 / 1.996 PL 760! 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 P1831 1.999 PL 346 /2.000 
PL 197 / 1.995 PL 388! 1.996 PL 791 / 1.997 P1147 / 1.999 PL 367 / 2.000 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812! 1.997 P1152 / 1.999 PL 398 / 2.000 
P1 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 P111 /2.001 
PL 27511.995 PL 43811.996 PL 861 11.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 	PL 32312.003 PL 350 12.007 
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PL 12312.001 	PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 12412.001 	PL 80512.003 PL 10 / 2.009 
PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 PL 26312.009 
PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 P1295!2.009 
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PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 	PL 150 / 2.011 
PL 478 / 2.001 	PL 344 /2.005 	PL 585 / 2.011 
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PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 PL 38312.012 
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PL 242 12.002 PL 49412.005 PR 18 / 1.997 
PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 2 -  PR 19 / 2.002 
PL 631 / 2.002 P1513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 63212.002 PL 679 / 2.006 PR 912.005 
PL 63312.002 PL 244 12.007 PR 12 / 2.005 
PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 649 / 2.002 PL 32312.007 PR 27! 2.005 
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PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

28/02/2013 LL.1.011.11~1.1.10ffs..... MIM 
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tramitação. para volta à 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	7/1 	Ci  	de 21  ()ta  	J 5- 2013' , 	  (a) 

À'SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquiyamentà da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

Lucas Mn 	rl. 	Soto 

	

'recair. As, , 	ativo 
RF 11.234 
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SOLANGE 4
, INON DOS SANTOS 	 !, 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

1*---"""4"..-.„ 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

o 13))/à 013 

A 
Superviso 

FRANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 
P.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

r defina eicone 
Assistento r-"lamentak 

A, Registro 100.406 



Supervisora .SGP.22 
RF, 10.801 

Taco o Admi 	ativo 
RF 109 

Edu o kamine 
Tecnic Admtrativo 

R12 11.325 - et*W.21 

Segue(m) juntedo(s), nesta data, 

doTmenp(s)Tübricadoísi,sbb n°(s) 
 a • e folha de infdrrnação 

sob n"..17--,,_:,‘` ,2,1121_12023- 



02/01/2017 (e) 	 

Eduãr o AkamInern3 
R 11.325 iinnu9 

Papel para informação, rubricado como folha n°  5-2  

OVILJORA 30 

ott;Iit94uw.#;-1 

02/01/2017 

RF 	.3.5 
Técnico A ministrativo 

SGP.21 

Eduard mine 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0198 de 1995, 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

EL) M b.nii6gnA era). 

121 

• 
Encaminho os presentes autos para .arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 
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